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MODELAÇÃO SIG NA AVALIAÇÃO DO RISCO DE INCÊNDIOS NA 

RESERVA NACIONAL DO NIASSA 

RESUMO 

Como qualquer outro desastre natural, os incêndios tem vindo a influenciar os 

ecossistemas, provocando constantes mudanças. Nem todos os ecossistemas 

estão adaptados para o aumento em termos de frequência e tamanho dos 

incêndios florestais. A incidência de incêndios em termos de tamanho, 

frequência e intensidade tem aumentado significativamente na Reserva 

Nacional do Niassa. Os esforços para a prevenção por forma a reduzir a 

frequência e intensidade do fogo ainda são insuficientes. Além disso, a 

produção de mapas de risco de incêndio ainda é bastante reduzida em 

Moçambique. 

A capacidade de prever a ocorrência de ignição do fogo constitui um 

instrumento importante para os gestores, ajudando a definir as prioridades entre 

as áreas de risco equivalente, e para melhorar a eficácia da prevenção de 

incêndios bem na alocação de recursos de combate a incêndios. 

O objectivo geral deste estudo era o de modelar o risco de incêndio florestal 

para a Reserva Nacional do Niassa. Nesse sentido, foram consideradas 

variáveis biofísicas e antropogénicas. Os principais factores que influenciam a 

ocorrência de incêndios florestais na reserva são: uso e cobertura, a densidade 

de elefantes, a distância as vias de acesso, o declive e a precipitação. 

Os componentes em risco foram identificados e os danos potenciais estimados. 

Como resultado final foram apresentados dois mapas: um mapa de 

perigosidade de incêndio florestal e outro de risco. A metodologia utilizada 

permitiu avaliar onde é mais provável que ocorra um incêndio e o maior 

potencial para a perda. 



v 

 

GIS MODELING TO ASSESS THE FIRE RISK IN NIASSA NATIONAL 

RESERVE 

ABSTRACT 

As any other natural disaster, fires have always influenced ecosystems 

provoking important abiotic and biotic changes; however, not all the ecosystems 

are adapted to the increasing frequency and size of forest fires. The incidence of 

fires in size, frequency and intensity has increased significantly in Niassa 

Nacional Reserve. Efforts for wildfire prevention are still insufficient to reduce 

fire frequency and intensity; moreover, the generation of fire risk maps is still 

lacking in Mozambique.  

The ability to predict occurrence of fire ignition constitutes an important tool for 

managers, helping to define priorities among areas of equivalent fire 

propagation risk, and to improve the effectiveness of fire prevention and 

firefighting resources allocation. The general objective of this study is to model 

wildfire risk for Niassa Nacional Reserve. In order to do this, biophysical and 

human variables were considered. There are five main factors that influence the 

occurrence of forest fires in the Niassa National Reserve: land cover, elephant 

density, distance from roads, precipitation and slope. 

Components at risk are identified and the potential damage estimated. As a final 

result two maps are presented:  one hazard map and risk map. The 

methodology used allowed to evaluate where more likely fire can occurs and the 

greatest potential for loss.  

 

 

 

 

 



vi 

 

PALAVRAS-CHAVE 

 

¶ Sistemas de Informação Geográfica; 

¶ Análise espacial; 

¶ Modelação; 

¶ Risco de Incêndios florestais; 

 

KEYWORDS 

 

¶ Geographical Information System; 

¶ Spatial Analysis; 

¶ Modelling; 

¶ Wildfire Risk; 

  



vii 

 

ACRÓNIMOS 

ASTER- Advanced Spaceborne Thermal Emission and Reflection Radiometer; 

AFN ï Autoridade Florestal Nacional; 

DEM ï Digital Elevation Model; 

EOS - Earth Observing System; 

ESRI - Environmental Systems Research Institute; 

FAO ï The Food and Agriculture Organization of the United Nations; 

IGEO ï Instituto Geográfico Português; 

GDEM ï Global Digital Elevation Model; 

GPS ï Global Positioning System; 

MICOA ï Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental; 

MAXVER ï Máxima Verossimilhança; 

MODIS - Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer; 

MAE ï Ministério para Administração Estatal; 

MDT ï Modelo Digital de Terreno; 

NASA - National Aeronautics and Space Administration; 

NDVI ï Normalized Difference Vegetation Index; 

POM ï Plano Operador Municipal; 

Ph - Potencial Hidrogeniónico; 

UN ï United Nations; 



viii 

 

RNN ï Reserva Nacional do Niassa; 

ROC - Relative Operating Characteristic; 

REDD - Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação; 

SRN ï Sociedade Gestora da Reserva do Niassa; 

SIG ï Sistemas de Informação Geográfica; 

TM ï Thematic Mapper; 

UIF - Unidade de Inventário Florestal; 

  



ix 

 

ÍNDICE DE TEXTO 

 

AGRADECIMENTOS .......................................................................................... iii 

RESUMO ............................................................................................................ iv 

ABSTRACT ......................................................................................................... v 

PALAVRAS-CHAVE ............................................................................................ vi 

KEYWORDS ....................................................................................................... vi 

ACRÓNIMOS ..................................................................................................... vii 

ÍNDICE DE TABELAS ........................................................................................ xii 

ÍNDICE DE FIGURAS ........................................................................................ xii 

1. INTRODUÇÃO ............................................................................................. 1 

1.1. Enquadramento ................................................................................................ 1 

1.2. Objectivos .......................................................................................................... 5 

1.3. Definição do Problema .................................................................................... 6 

1.4. Esboço da organização do Projecto .............................................................. 7 

2. ÁREA DE ESTUDO ...................................................................................... 8 

2.2. Assentamentos humanos e modo de vida ................................................... 9 

2.3. Clima................................................................................................................. 11 

2.4. Hidrografia ....................................................................................................... 11 

2.5. Vegetação ........................................................................................................ 12 

2.6. Geologia e Geomorfologia ............................................................................ 14 

2.7. Causas dos Incêndios Florestais ................................................................. 15 

2.8. Factores que contribuem para ocorrência de incêndios .......................... 16 

2.8.1. Topografia ................................................................................................ 17 

2.8.2. Material combustível ............................................................................... 18 

2.9. Factor Climático .......................................................................................... 19 

3.3.3. Presença Humana .................................................................................. 21 

3.3.4. Herbívora pelos elefantes ...................................................................... 21 

3.4. Florestas de Miombo ..................................................................................... 22 



x 

 

3.4.1. Caracterização da floresta de Miombo ................................................ 22 

3.4.2. O efeito do fogo e dos elefantes nas florestas de Miombo .............. 25 

3.4.3. O valor do Uso da Floresta Miombo .................................................... 26 

3.4.4. Regime de queimadas das florestas de Miombo ............................... 27 

3.5. Modelo conceptual e terminologia de risco de Incêndio .......................... 30 

3.6. Sistemas de Informação Geográfica (SIG) ................................................ 34 

3.7. Detecção Remota ........................................................................................... 35 

3.8. SIG e Detecção Remota como ferramentas para a avaliação do risco de 

incêndio ....................................................................................................................... 36 

3.9. Metodologias para o Mapeamento de Risco de Incêndio Florestal ....... 39 

3.9.1. Metodologia de Chuvieco e Congalton ................................................ 39 

3.9.2. Metodologia do Instituto Geográfico Português (CRIF) .................... 40 

3.9.3. Metodologia de Vettorazzi e Ferraz (1998)......................................... 43 

3.9.4. Metodologia da AFN - Autoridade Florestal Nacional ....................... 44 

4. MÉTODOS E MATERIAIS .......................................................................... 46 

4.4. Materiais........................................................................................................... 46 

4.4.1. Histórico das áreas ardidas ................................................................... 46 

4.4.2. Modelo Digital de Elevação ................................................................... 48 

4.4.3. Uso e Cobertura da Terra ...................................................................... 52 

4.4.4. Clima ......................................................................................................... 54 

4.4.5. Densidade de Elefantes na Reserva ................................................... 56 

4.4.6. Proximidade as vias de acesso ............................................................ 58 

4.5. Metodologia de elaboração do Modelo de Risco de Incêndio ................ 59 

4.5.1. Probabilidade anual de ocorrência de incêndios florestais .............. 59 

4.5.2. Susceptibilidade do território aos incêndios florestais ...................... 60 

4.5.3. Perigosidade aos incêndios florestais ................................................. 65 

4.5.4. Dano Potencial ........................................................................................ 65 

4.5.5. Modelo de Risco de Incêndios Florestais ........................................... 67 

4.6. Metodologia para validação do Modelo ...................................................... 68 



xi 

 

5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS ........................... 69 

5.1. Mapa de Probabilidade .................................................................................. 69 

5.2. Mapa de Susceptibilidade ............................................................................. 70 

5.3. Mapa de Perigosidade ................................................................................... 73 

5.4. Mapeamento de Risco de Incêndio Florestal ............................................ 75 

5.5. Validação do Modelo ..................................................................................... 76 

6. CONCLUSÃO ............................................................................................. 78 

7. RECOMENDAÇÕES .................................................................................. 80 

BIBLIOGRAFIA ................................................................................................. 81 

ANEXOS ........................................................................................................... 91 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xii 

 

ÍNDICE DE TABELAS 

Tabela 1- Intervalos de correspondência utilizados na reclassificação ............. 64 

Tabela 2- Dados de referência para o sequestro de carbono nas florestas de 

miombo ............................................................................................................. 67 

Tabela 3 - Contributo de cada variável no modelo de regressão ...................... 71 

Tabela 4- Quantificação de ajuste do modelo ................................................... 72 

ÍNDICE DE FIGURAS 

Figura 1 - Mapa de Localização Geográfica da Reserva Nacional do Niassa ...... 9 

Figura 2-Triângulo do fogo .......................................................................................... 18 

Figura 3-Distribuição das florestas de miombo ........................................................ 23 

Figura 4 - Frequência de queimada na Reserva Nacional do Niassa .................. 29 

Figura 5- Componentes de um SIG ........................................................................... 35 

Figura 6 Imagem digital e seus elementos ............................................................... 36 

Figura 7- Metodologia de cálculo de risco de incêndio ........................................... 40 

Figura 8 Metodologia de cálculo de risco de incêndio ............................................ 42 

Figura 9- Metodologia de cálculo de risco de incêndio ........................................... 43 

Figura 10- Metodologia de cálculo de risco de incêndio ........................................ 44 

Figura 11- Grelha sinusoidal MODIS ......................................................................... 47 

Figura 12- Mapa de área ardida da Reserva Nacional do Niassa ........................ 48 

Figura 13- Método de recolha de dados do satélite Terra ..................................... 49 

Figura 14- Ilustração da execução da ferramenta Fill  ............................................ 50 

Figura 15- Fluxograma de operações para correcção do DEM. ........................... 51 

Figura 16- Modelo Digital de Elevação AsterGdem da RNN. ................................ 52 

Figura 17- Mapa de Uso e cobertura da RNN  ........................................................ 54 

Figura 18- Mapa de precipitação média da RNN..................................................... 55 

Figura 19- Mapa de temperatura média da RNN..................................................... 56 

 Figura 20- Mapa de densidade dos elefantes na RNN .......................................... 57 

Figura 21- Mapa das vias de acesso da RNN .......................................................... 58 

Figura 22- Diagrama conceptual do modelo de Susceptibilidade ......................... 63 

Figura 23- Diagrama conceptual do mapa de Perigosidade .................................. 65 

Figura 24- Diagrama conceptual do modelo de Risco ............................................ 68 

Figura 25- Mapa de Probabilidade anual de Queimada em (%) ........................... 70 

Figura 26- Mapa de Susceptibilidade da Reserva Nacional do Niassa ............... 73 

Figura 27- Mapa de Perigosidade a Incêndios Florestais ...................................... 74 

Figura 28- Mapa de Risco de Incêndio Florestal ..................................................... 76 

Figura 29- Curva ROC do modelo de risco de incêndio. ........................................ 77 

 



xiii 

 

LISTA DE ANEXOS 

Anexo 1- Área ardida no Inicio da estacão seca ............................................... 91 

Anexo 2- Área ardida no fim da estacão seca .................................................. 92 

Anexo 3- Distribuição da Probabilidade de Queimada na RNN ........................ 93 

Anexo 4- Resultados da análise de regressão .................................................. 94 

Anexo 5 ï  Resultados da análise ROC ............................................................ 96 

Anexo 6 - Visão geral dos principais tipos de vegetação na RNN .................... 99 

Anexo 7- Categorias dos danos causados pelo fogo e pelos elefantes .......... 100 

Anexo 8 ï Valores de referencia para produção do Mapa de Vulnerabilidade 101 



1 

 

1. INTRODUÇÃO   

1.1.  Enquadramento 

Os desastres naturais reduzem o desenvolvimento socioeconómico. Nenhuma 

estratégia de desenvolvimento sustentável pode ser levada a cabo sem se ter 

em conta estes fenómenos. A tendência das últimas décadas revela que tanto o 

número de desastres naturais, como o número de população afectada tem 

aumentado significativamente (UN,2004). 

Por esta razão a declaração de Paris1 recomenda a integração de medidas 

preventivas no ordenamento do território e políticas de desenvolvimento.  

A avaliação de desastres depois destes ocorrerem é essencial do ponto de vista 

humanitário, mas não é suficiente quando se pretende reduzir as suas 

consequências trágicas para a população, economia e ambiente.  

É essencial identificar, medir o risco e a vulnerabilidade antes do desastre 

ocorrer, esta é uma tarefa essencial para a efectiva redução a longo prazo do 

risco de desastres (Birkmann,2007).  

O incêndio florestal representa um risco natural, causando repercussões 

socioeconómicas. Dependendo da sua natureza e extensão, pode causar 

grandes danos, tanto as pessoas bem como as infra-estruturas, particularmente 

quando localizado em áreas de floresta próximas a zonas urbanas.  

No entanto no que diz respeito ao ecossistema florestal, o fogo pode ser 

benéfico para a regeneração da própria floresta, apesar de a sua elevada 

frequência significar o aumento da vulnerabilidade e consequentemente causar 

desastres ecológicos (Brugnot,2008).  

                                                           

1 Conferencia para prevenção de desastres naturais, e desenvolvimento sustentável, Junho 17-19,1999 
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O efeito do fogo na sociedade, vegetação, solo e atmosfera estão fortemente 

associados a características do fogo tais como densidade, frequência, 

severidade, intensidade, sazonalidade, distribuição entre outros. 

Além da vegetação, o fogo pode também ser benéfico para os solos quando 

adaptado as condições naturais. Porém pode ser prejudicial quando os ciclos 

são encurtados ou as condições do fogo são mais severas. Por esta razão a 

análise das condições actuais do fogo são muito importantes para perceber o 

seu potencial efeito, bem como para prever cenários futuros (Chuvieco,2009). 

A maioria dos incêndios florestais é causada essencialmente pela actividade 

humana. São geralmente intencionais, causados pela conversão de terras, 

extracção de madeira, conflitos socioeconómicos sobre a questão do direito de 

uso e aproveitamento da terra, actividades de desmatamento (conversão de 

floresta em terras para agricultura e pastagens), fogos causados por 

populações que vivem em pequenos assentamentos dentro das florestas, por 

caçadores furtivos e outros tipos tradicionais de uso do fogo (Rawat,2003). 

Os incêndios que ocorrem na estação seca são um factor determinante para o 

processo de sucessão da vegetação e do solo. A principal fonte de combustível 

para os incêndios são os estratos herbáceos secos, bem como outro material 

seco depositado no solo a superfície (Malmer,2007). 

Moçambique é um País relativamente rico em florestas naturais e habitats de 

fauna bravia. A área produtiva florestal, ou seja, com potencial para produção 

de madeira foi estimada em cerca de 20 milhões de hectares (Marzoli,2007) 

citando (Saket 1994). O mais extensivo tipo de floresta ocupando 

aproximadamente 50% do território, é a chamada floresta de miombo (Marzoli, 

2007). 
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Muitas das espécies que constituem a floresta de miombo, estão adaptadas a 

perturbação causada pelo fogo antropogénico. Estas espécies evoluíram neste 

contexto de perturbação antropogénica durante milhares de anos. As espécies 

latentes durante o período seco, são um exemplo de tal adaptação. Quando um 

ecossistema contém tais espécies tolerantes ao fogo pode ser considerado um 

ecossistema propenso a incêndios (Käll,2006). 

Na maioria dos países do mundo, em particular da África Sub_Sahariana, as 

queimadas fazem parte do modo de vida das populações rurais como meio de 

gestão da terra e dos recursos naturais. Muitas destas queimadas acabam 

tornando-se descontroladas, devido às proporções que atingem, por 

desconhecimento das melhores práticas para o seu controlo e as vezes por 

simples negligência dos seus autores. 

Em Moçambique o problema de queimadas descontroladas está relacionado 

com a prática de actividades agrícolas impróprias, caça, necessidade de 

combustível lenhoso, principalmente em grandes aglomerados populacionais, 

questões socioculturais, resultando na destruição da biodiversidade e dos 

habitats, na perda da fertilidade dos solos, entre outros (MICOA,2007). 

A combinação de falta de recursos e a necessidade de satisfação das 

exigências básicas de sobrevivência, têm conduzido à utilização indevida dos 

recursos naturais disponíveis, com implicações graves para o ambiente 

provedor e dependente desses mesmos recursos. 

É necessária uma abordagem que integre características ecológicas e 

socioeconómicas para o planeamento e gestão florestal dos fogos. É óbvio que 

a abordagem global do fenómeno requer o uso de novas tecnologias para 

obtenção, processamento e apresentação da informação espacial em tempo 

útil. Este é o objectivo fundamental do uso de Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) no planeamento e gestão florestal dos fogos (Chuvieco & 

Congalton 1989). 
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Os SIG têm a vantagem da habilidade computacional no que diz respeito ao 

armazenamento, processamento e análise de grandes volumes de dados 

espaciais (Burrough 1987). Portanto, faz com que seja possível actualizar ou 

recuperar informação espacial, assim como derivar modelos cartográficos pela 

combinação em diferentes formas das camadas de informação incluídas na 

base de dados. A investigação dos fogos florestais é uma das principais 

aplicações dos SIG.  

A diversificação dos factores que afectam o início e a deflagração de fogos 

florestais ditam o uso aproximado de análise integrada (Chuvieco & Congalton, 

1989). Considerando o dinamismo intrínseco deste fenómeno, a detecção 

remota é também válida para este tipo de estudos (Chuvieco & Congalton, 

1989). Ela providencia uma rápida avaliação do estado da vegetação assim 

como uma análise dos efeitos do fogo sobre o ambiente. Os SIG e a detecção 

remota providenciam ferramentas que nos permitem extrapolar fenómenos no 

espaço, ou seja simulam o funcionamento de processos ambientais (Skidmore, 

2002). 

A floresta de Miombo forma uma eco-região, e é de importante destaque para a 

conservação (Byers,2001). Com uma área superior a 3 milhões de km2 

(essencialmente constituída pela floresta tropical seca) estende-se desde norte 

de Angola e sul da República Democrática do Congo, até a mata tropical da 

África do Sul (Timberlake,2004). 

Estas áreas suportam algumas das mais importantes e prósperas populações 

dos grandes mamíferos tais como rinoceronte negro (diceros bicornis), elefante 

africano (laxodonta africana) entre outros. Mais de metade das cerca de 8500 

espécies de plantas existentes nesta eco-região são únicas e não se encontram 

em nenhum outro lugar no planeta (Timberlake & Chidumayo,2011).  

Grande parte da eco-região, incluindo a Reserva Nacional do Niassa (RNN), 

encontra-se no Planalto Central Africano, uma área plana de florestas e 
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pastagens (Timberlake et al. 2004). Os impactos primários e directos sobre esta 

eco-região advêm do rápido crescimento populacional e a sua demanda pelas 

terras agrícolas. A frequência das queimadas dentro da RNN constitui já factor 

de preocupação. Embora as florestas de miombo tenham características de 

adaptabilidade ao fogo, a frequência e as extensões abrangidas pelas 

queimadas dentro da reserva podem a longo prazo afectar a sua estrutura e 

composição vegetal. Adicione-se ainda o facto de as queimadas serem uma 

ameaça para a floresta húmida típica do topo da montanha de Mecula que 

possui espécies florestais únicas e de significativo valor e carisma a nível do 

continente Africano (SRN,2006)(Ribeiro,2007). 

1.2. Objectivos 

O objectivo principal deste projecto é desenvolver uma metodologia para a 

elaboração de um modelo de risco de incêndio para a Reserva Nacional do 

Niassa, através dos seguintes objectivos específicos: 

¶ desenvolver o modelo usando o efeito combinado dos diferentes factores 

tais como, combustível, topografia, proximidade as vias de acesso, clima; 

densidade dos elefantes; 

¶ analisar o peso de cada parâmetro bem como o contributo ou 

importância no processo de ignição de um incêndio florestal; 

¶ produzir mapas de frequência, probabilidade, susceptibilidade, 

vulnerabilidade e valor económico dos recursos; 

¶ produzir uma carta de risco que represente a variabilidade espacial do 

risco de incêndio na Reserva; 
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1.3. Definição do Problema 

A RNN é uma das áreas de conservação mais antigas de Moçambique, com 4.2 

milhões de hectares, possui a maior abundância de mamíferos do país, e uma 

grande diversidade de habitats. Devido à sua impressionante riqueza em 

termos de biodiversidade, cultura e história, é uma área prioritária para 

conservação.  

As queimadas constituem a prática rural largamente utilizada para diferentes 

fins. Estas queimadas descontroladas podem ser provocadas pela má gestão 

do fogo durante a abertura dos campos para agricultura e limpeza dos 

arredores das residências como forma de protecção contra os animais ferozes, 

a produção de mel é também umas das principias causas. Importa igualmente 

referir a existência de caçadores furtivos que durante a sua actividade ilícita 

usam o fogo como meio para deslocar os animais. As queimadas, 

especialmente quando desencadeadas durante a época seca e quente, são, a 

longo prazo, bastante prejudiciais para a maioria dos habitantes e espécies 

existentes.  

No caso específico da RNN (Ribeiro 2007), considerando um período de análise 

de 5 anos, refere que apenas em 7% do território da Reserva não se registam 

queimadas. Essas áreas correspondem a áreas montanhosas onde a actividade 

humana é praticamente inexistente.  

Desse modo a elaboração do modelo proposto representando cenários de risco 

de incêndio florestal visa dar subsídios ao monitoramento e planeamento de 

acções de controlo e combate a incêndios nesta unidade de conservação, 

pretende-se que esse seja um instrumento no combate aos incêndios florestais, 

que se pretende esteja adaptado à realidade local. 
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1.4. Esboço da organização do Projecto 

A dissertação inicia-se com um capítulo introdutório, onde se descrevem os 

principais objectivos e o problema que serve de base ao desenvolvimento deste 

trabalho. No segundo capítulo será feita uma descrição da área de estudo 

incluindo a localização geográfica e a sua caracterização física.  

O terceiro capítulo corresponde a revisão de literatura. O quarto capítulo 

corresponde a descrição dos métodos e materiais. É feita inicialmente uma 

descrição dos dados utilizados no projecto no que diz respeito a sua origem, 

caracterização, análise dos benefícios da sua utilização no próprio modelo. É 

também feito neste capítulo a definição das especificações técnicas 

necessárias para a sua correcção (caso necessário) com o objectivo de os 

utilizar em ambiente SIG. São igualmente abordados os métodos usados para a 

concretização do modelo e respectiva validação.  

No quinto capítulo inicia-se a parte prática deste projecto. Desenvolve-se o 

projecto de modelação, são descritos todos os passos que serão dados desde a 

criação da base de dados, passando pela modelação propriamente dita até a 

validação do resultado final. O último capítulo refere-se as conclusões e as 

recomendações. 

  



8 

 

2. ÁREA DE ESTUDO 

Este capítulo inicia essencialmente com uma caracterização geral da reserva, e 

consiste numa abordagem relacionada com o espaço físico que caracteriza a 

RNN. O conhecimento do espaço físico auxilia na selecção das variáveis que 

farão parte do modelo risco de incêndio, dai a importância da inclusão deste 

capítulo. Além disso serão igualmente caracterizadas as actividades antrópicas 

dentro da reserva.  

2.1. Localização  

A RNN fica situada no norte de Moçambique (figura 1) na fronteira com 

Tanzânia. É uma das maiores áreas protegidas em África com 42 000 km2 

(Begg & Begg 2010), considerada uma das "últimas áreas selvagens", é 

igualmente um dos lugares menos desenvolvidos em África.  

A RNN faz parte de uma rede de áreas protegidas em Moçambique que cobre 

aproximadamente 115 000 km2. Representa aproximadamente 36% do total da 

área que foi formalmente designada para conservação, constituindo um 

património nacional significativo e contribuindo, por exemplo, para dar forma ao 

compromisso que o País assumiu com a Convenção da Diversidade Biológica 

(SRN,2006). 
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Figura 1 - Mapa de Localização Geográfica da Reserva Nacional do Niassa 

 

2.2.  Assentamentos humanos e modo de vida  

A população da RNN tem sido deduzida a partir dos registos dos serviços 

administrativos do distrito de Mecula. Actualmente estima-se em mais de 

40.000 pessoas a residirem em mais de 50 aldeias na Reserva Nacional do 

Niassa (SRN,2013). A distribuição da população é irregular, i.e., Reserva está 

mais densamente povoada na parte oriental, desde a localidade de Lugenda 

(Mussoma), seguindo a via que passa por Mecula-Sede até Gomba.  

A agricultura é a actividade económica é subsistência, e são complementares a 

pesca, a colecta de mel, a caça, a venda de objectos de arte e ainda a 

construção de casas. O comércio é caracterizado pela venda do excedente 

agrícola, do peixe e de produtos como o mel e peças de caça e ainda produtos 

manufacturados (MAE,2005). 
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Há dois modos de produção de culturas, nomeadamente, a de subsistência 

(satisfação das necessidades alimentares da família) e a comercial. As parcelas 

de cultivo situam-se junto às vias de acesso ou nas proximidades. Contudo, a 

existência de assentamentos dispersos contribui para que estas se situem onde 

há presença humana e, o tamanho médio das parcelas varia entre 1.5ha e 2ha 

(Fonseca,1998) .  

Ao longo de décadas de tradição, as famílias locais têm vivido em grupos 

relativamente isolados dedicando-se a uma agricultura itinerante de 

subsistência. Embora os assentamentos populacionais se tenham tornado mais 

nuclearizados quer ao longo do período colonial quer nos anos mais recentes 

do pós-independência, como resultado de políticas específicas de 

assentamento populacional (aldeamentos forçados e aldeias comunais 

respectivamente), a agricultura de subsistência continuou a ser a forma primária 

de uso da terra e a actividade económica de maior relevo (Fonseca,1998). 

Existe alguma troca de excedentes de culturas alimentares bem como de 

tabaco produzido em solos húmidos aluviais, que contudo dificilmente pode ser 

descrita como actividade de carácter meramente comercial. Embora o algodão 

seja de grande importância noutras zonas da Província, somente nos anos 70 

se produziu e comercializou algodão a Oeste e Sul de Mecula, tendo esta 

prática desaparecido virtualmente dez anos depois. Actualmente as principais 

culturas desenvolvidas são o milho, o arroz, a mandioca e o feijão. 

Estas culturas alimentares são complementadas pelo plantio de diversos 

vegetais e frutas e pela colecta de uma gama de recursos naturais e florestais 

como sejam, o peixe, a carne de caça, o mel, plantas e frutos indígenas, raízes, 

madeiras e capim.  

As populações são maioritariamente do grupo étnico Ajaua (Yao) seguindo-se o 

grupo étnico Macua, sendo harmonioso o relacionamento entre ambos. As 

línguas dominantes são o Ajaua e o Macua no Sul e Leste e o Swahili, 
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particularmente a Norte. A língua portuguesa é mais comum nos 

assentamentos junto de áreas administrativas e vilas onde existem instituições 

e funcionários governamentais. Em termos de religião, a maioria é muçulmana 

com uma minoria cristã, mas ambos se integram nos cultos tradicionais ligados 

aos espíritos dos antepassados. Os Régulos asseguram o exercício da 

liderança tradicional e há um relacionamento espiritual forte entre as 

comunidades locais e o seu meio ambiente. Embora os mapas indiquem 

assentamentos populacionais nuclearizados, na realidade a extensão das áreas 

habitadas varia com as estações do ano (Fonseca,1998). 

2.3. Clima 

O clima do Niassa é de tipo tropical húmido, com precipitações durante a 

estação quente (Novembro-Abril) sob a forte influência das correntes quentes 

das Agulhas, no Indico. Prevalecem os ventos costeiros que transportam ar 

carregado de humidade com as consequentes chuvas características das 

tempestades do tipo convexo. Este fenómeno é acentuado pela presença de 

inúmeros inselbergs na paisagem circundante que estimulam a humidade 

orográfica. 

As chuvas anuais variam de 1400 mm ou mais na montanha de Mecula até uma 

precipitação tão baixa quanto os 600 mm, nos vales dos rios Rovuma e 

Lugenda. A montanha de Mecula é suficientemente grande para causar um 

aumento de precipitação nas zonas das imediações mais próximas (SRN,2006). 

2.4. Hidrografia 

A Reserva Nacional do Niassa possui um sistema hidrológico extenso, projecta-

se para Norte e para Sul, a partir de uma linha divisória central ao longo da 

coluna vertebral da Reserva, até à confluência dos rios Rovuma-Lugenda.  

Este sistema alimenta um grande número de rios e cursos de água 

permanentes ou sazonais, assim como uma rede de dambos bem desenvolvida 
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e que inunda sazonalmente. Os rios principais são o rio Rovuma, com os seus 

rios tributários Lucheringo, Messinge e Chiulezi; e o rio Lugenda com os seus 

rios tributários: Luatise, Luambala, Luchimua e Lureco.  

Com um caudal médio de 356 m3/seg, as bacias hidrográficas conjuntas do 

Rovuma-Lugenda, são consideradas as segundas maiores em Moçambique, a 

seguir à de Marromeu que escoa para o rio Zambeze, com um volume dez 

vezes superior ao acima mencionado (3 558 m3/seg). O sistema do Rovuma-

Lugenda foi também identificado como uma importante zona de captação de 

água de crucial importância para a conservação da Biodiversidade. Existe na 

Reserva um conjunto de pequenas zonas de captação, das quais as maiores 

foram identificadas. A montanha de Mecula representa uma importante faceta 

na hidrologia da Reserva. Conforme foi referido na secção relacionada com o 

clima, é suficientemente alta para gerar chuvas orográficas nas áreas 

circunvizinhas. Isto quer dizer que representa também um recurso de água 

permanente alimentando cursos de água que escorrem ao longo das suas 

encostas. Os dois cursos mais importantes são o Ncuti e o Licombe.  

O sistema de drenagem da Reserva pode ser subdividido num número de 

importantes zonas de captação de água ou bacias hidrográficas. Cada uma 

destas bacias, forma o cora­«o das ñunidades ecol·gicasò que foram utilizadas 

na definição de unidades de gestão conforme delineadas no Plano de 

Zoneamento (SRN,2006). 

2.5. Vegetação  

Segundo (Timberlake,2004) a vegetação da reserva do Niassa pode ser 

dividida em 4 quatro grupos principais (anexo 6): 

¶ Floresta decídua; 

¶ Bosques ribeirinhos e matagal; 

¶ Vegetação dos Inselbergs; 

¶ Vegetação da Serra de Mecula. 
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A floresta decídua cobre cerce 95% da área de estudo. Na sua maioria são 

constituídas por florestas de miombo, dominado por três (3) espécies de 

Brachystegia ou Julbernardia com uma camada de capim bem desenvolvida por 

baixo. No lado oeste da reserva, a floresta de miombo é significativamente mais 

densa e as árvores possuem uma altura maior em relação ao este. Esta é 

provavelmente uma indicação de maior pluviosidade, ou de solos com alto teor 

de argila na parte ocidental.  

A floresta de Miombo é mais comum em solos mais arenosos em terrenos mais 

altos, e é particularmente bem desenvolvida ao longo da bacia Mecula-

Mbatamila (Timberlake 2004).  

Aqui é intercalada com um número de campos hidromórficos ou dambos. Estas 

pequenas pradarias aparecem intercaladas no Miombo e o seu estrato 

graminoso é formado por Eragrostis sp.,Aristida sp.,Sporobolus 

sp.,Heteropognon sp.,Rhynchelytrum sp., e outras (Fonseca 1998). 

Em áreas relativamente mais secas (com solos rasos ou com menos 

capacidade de armazenamento de humidade do solo), a floresta cobre menor 

área e é mais aberta. Espécies Combretum e outras são comuns, com menos 

Brachystegia ou árvores Julbernardia. Isto é, representam quase um tipo de 

transição da floresta. 

Nas proximidades do Rio Lugenda ocorre um tipo mais seco de floresta 

dominada por Millettia Stuhlmannii. Esta floresta de Millettia é intercalada com 

vegetação do tipo mais seco - Acácia Welwitschii, em áreas arborizadas 

constituídas essencialmente por argila, e manchas muito pequenas de 

Euphorbia (Timberlake,2004). Existem pequenas comunidades florestais 

isoladas que ocorrem nas montanhas, especialmente na montanha de Mecula, 

e inselbergs encontrados em toda a reserva (Ribeiro,2007).  
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2.6. Geologia e Geomorfologia  

Segundo (Fonseca 1998) a RNN ® abrangida pela ñ cintur«o de Mo­ambique, 

Província de Moçambique ï Pré-c©mbricoò. Entre Mecula-Sede e Gomba 

encontra-se uma considerável mancha, pertencente ao período entre o karroo e 

o recente. Distribuídos por quase toda extensão da Reserva encontram-se os 

inselbergs, onde se destaca a Serra de Mecula com 441 m de altitude e 45 km 

de extensão na direcção SW-NE.  

Segue-se o monte Jau com 1336 m, o Missiginge com 1002m, o Mbamba com 

1105 m, o Matondovela com 1180 m, outros com altitudes variando entre os 

500 a 1000 metros constituídos pelos montes Messiringe, Lukwisi, Nopocuro; 

Depois os baixos planaltos com altitudes que variam dos 200 a 500 metros, 

essas áreas são de origem vulcânica e pertencem ao pós-karoo.  

Identificam-se na RNN planícies de origem de acumulação, depressões erosivo-

desnudadas e de acumulação, superfícies aplanadas que cortam as estruturas 

da plataforma sub-horizontal de origem de acumulação e superfícies de cumes 

e cristas de origem intrusivo-tectónica e erosivo- desnudada. Os principais 

agentes de modelação do relevo são os cursos de água através da erosão e 

deposição. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1. Fogo e Incêndios florestais 

O fogo é um componente natural de muitos ecossistemas florestais, porém os 

incêndios florestais podem representar ameaças significativas à segurança 

pública e dos recursos florestais (Martell 1998).  

Segundo (Rawat,2003) fogo é uma rápida combinação de combustível, calor e 

oxigénio. Para (Cochrane & Ryan 2009) numa perspectiva mecânica é 

simplesmente o calor e a luz gerada pela combustão. A combustão é 

acompanhada pela libertação de grandes quantidades de calor. No entanto uma 

fonte externa de calor é necessária para iniciar um fogo (Davis & Byram 1959). 

Existe a necessidade de distinção entre os conceitos de fogo e incêndio 

florestal. Segundo (Morgera & Cirelli 2009) incêndio florestal é portanto, 

qualquer fogo não planejado e descontrolado, que ocorre em espaços florestais 

independentemente da fonte de ignição. Um incêndio florestal é definido pela 

FAO como qualquer ocorrência fogo em áreas naturais, exceptuando fogos 

controlados (FAO 2012). Na mesma linha (ICMBIO 2010) refere que Incêndio 

florestal é todo fogo sem controlo que incide sobre qualquer forma de 

vegetação, podendo tanto ser provocado pelo homem (intencional ou 

negligência) como por causa natural. Para (Cochrane & Ryan 2009) Incêndios 

florestais referem-se a todos os fogos não estruturados em regiões com 

nenhum ou pouco desenvolvimento. 

2.7. Causas dos Incêndios Florestais  

(Rawat 2003)(Cochrane & Ryan 2009) referem que os fogos florestais podem 

ser classificados segundo a sua origem e portanto podem ser naturais ou 

antropogénicos. Quanto aos incêndios de origem natural o clima e a cobertura 

vegetal são as principais razões para a ocorrência de um incêndio florestal 

(Rawat 2003). O clima é um componente fundamental neste processo. 
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(Chuvieco 2009) refere que a seca prolongada e as altas temperaturas na 

estação de verão são os condutores típicos que demarcam a fronteira temporal 

e espacial da época dos incêndios. A ignição pode igualmente ser causada por 

raios antes, durante as tempestades, ou faíscas produzidas pela queda de 

pedras e deslizamentos de terras (Rawat 2003). 

 No entanto no que diz respeito a incêndios causados pelo homem (Cochrane & 

Ryan 2009) afirmam que estes podem ser acidentais ou intencionais.  

A prática da queima da vegetação natural, com finalidades diferentes, tem 

origens muito remotas. Ao longo da história, o fogo tem sido usado em alguns 

sistemas socioeconómicos como uma forma de regenerar as pastagens, 

eliminação de espécies de animais nocivos, suprimindo a vegetação natural 

para transformar em áreas agrícolas (Chuvieco 2009). Os resultados mostram 

que o padrão espacial dos focos de ignição estão fortemente associados ao 

acesso humano à paisagens naturais, proximidade a áreas urbanas, e as 

estradas são os factores causais mais importantes (Romero et al, 2008).  

Segundo (MICOA 2007) em Moçambique estas práticas estão relacionadas 

com práticas de actividades agrícolas impróprias, caça, necessidade de 

combustível lenhoso principalmente em grandes aglomerados populacionais, 

questões socioculturais, resultando na destruição da biodiversidade e dos 

habitats, na perda da fertilidade de solos, entre outros.  

2.8. Factores que contribuem para ocorrência de incêndios  

Os factores determinantes para a ocorrência de um incêndio são: o material 

combustível, as variáveis climáticas e o relevo (Onigemo 2007), no entanto 

(Vega-Garcia et al. 2009)(Chuvieco 2009) referem que a presença humana 

representa igualmente um factor determinante para ocorrência de incêndios 

florestais. Para as florestas de miombo a ocorrência de incêndio esta muito 

associada herbívoria pelos elefantes (Ribeiro 2007) (Mapaure & Moe 2009) 

(Dublin et al. 1990) (Barnes et al. 1983). No caso específico da RNN (Ribeiro 
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2007) indica mais dois factores que contribuem para a ocorrência de incêndios 

são eles a proximidade as vias de acesso e a extracção de mel. 

2.8.1. Topografia 

Segundo (Kumar et al. 2002) a topografia é um importante factor fisiográfico, 

que esta relacionado com o comportamento do vento e portanto, afecta a 

propagação do fogo. Apesar de ser um elemento fixo implica significativas 

mudanças no perigo de incêndio (Oliveira 2002). Costuma-se dizer que a 

"topografia faz o clima" e determina o tipo de combustível numa região. 

Em encostas mais íngremes, a taxa de propagação do fogo aumenta, uma vez 

que as chamas descrevem uma trajectória com tendência a inclinarem-se para 

o solo e portanto o efeito do vento pode fornecer calor ao processo de 

convecção para o fogo produzido (Adab et al. 2011).  

Os impactos da elevação, direcção e o declive no comportamento do fogo têm 

sido igualmente reportados na literatura (Byram,1959). Entre eles o declive é 

considerado como sendo o factor crítico. Os declives acentuados aumentam a 

velocidade de propagação por causa da maior eficiência no pré aquecimento e 

ignição nos pontos de contacto. O declive tem também maior efeito na 

supressão do fogo porque afecta os materiais rolantes e segurança (Byram 

1959). 

A topografia afecta profundamente as características dos ventos, 

particularmente os ventos convectivos. Além disso, é responsável pela 

localização dos diversos tipos de combustíveis, tendo influência sobre o seu 

crescimento e inflamabilidade devido os seus efeitos sobre o clima 

(Batista,2000).   
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2.8.2. Material combustível  

Material combustível florestal pode ser definido como qualquer material 

orgânico, vivo ou morto, no solo ou acima deste, capaz de entrar em ignição e 

queimar (Batista,2000) ou tudo que é susceptível de entrar em combustão 

(madeira, papel, alguns metais, etc.) (Motta,2008).  

O material combustível é um dos elementos fundamentais para a ocorrência e 

propagação de incêndios, não há possibilidade de ocorrência de fogo se não 

houver combustível para queimar (Oliveira,2002). É um dos componentes do 

triângulo do fogo (figura 2). 

 

Figura 2-Triângulo do fogo. Extraído de (Motta 2008) 

 

Segundo (Castro et al. 2003) os combustíveis podem dividir-se em dois grandes 

grupos: vivos e mortos. Segundo o mesmo autor existem diferenças 

fundamentais entre uns e outros. Enquanto que nos combustíveis vivos a 

quantidade de água é elevada e não baixa para além de um certo limite, nos 

combustíveis mortos o teor em água é muito baixo e, além disso, varia com a 

humidade do ar. Com efeito, se a humidade do ar é muito baixa, nos 

combustíveis mortos a humidade também é baixa, e, pelo contrário, se a 

humidade atmosférica é elevada, então, a humidade dos combustíveis mortos 
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tem tendência a ser elevada. São exemplos a caruma dos pinheiros, a erva 

seca, os ramos, os troncos e as folhas mortas caídas das árvores. 

(Martins 1998) divide-os em função das suas características nomeadamente: 

tamanho, quantidade e intensidade.  

¶ Tamanho: Os combustíveis leves constituídos de pastagens de 

gramíneas, herbáceas, cerrados limpos, pastagens nativas ï produzem 

incêndios de maior velocidade de propagação do que os combustíveis 

pesados como troncos, tocos e raízes.  

¶ Quantidade: A descontinuidade horizontal da vegetação retarda a 

propagação do fogo. Já a sua continuidade vertical aumenta a 

probabilidade de ocorrência de incêndios de copa.  

¶ Intensidade: A velocidade de propagação vária em proporção directa 

com o peso do combustível disponível. Quando seu peso duplica, a 

intensidade quadruplica. 

 

Para (Oliveira 2002) os combustíveis são classificados basicamente em função 

do diâmetro. Com relação ao tipo e periculosidade, os combustíveis florestais 

são classificados em perigosos (combustíveis mortos com diâmetro menor que 

1,0 cm), semi-perigosos (combustíveis mortos com diâmetro maior que 1,0 cm) 

e verdes (combustíveis vivos). 

2.9. Factor Climático 

As florestas e os incêndios florestais são fortemente afectados pela variação 

climática (Batista 2000)(Castro et al. 2003)(Martins 1998)(Tamiozzo & Torres 

2006). Elementos meteorológicos, tais como: temperatura, humidade relativa, 

vento e precipitação (Motta 2008), têm efeitos característicos sobre o 

comportamento do fogo, influenciando decisivamente a ignição e a propagação 

dos incêndios (Batista 2000) (Martins 1998)(Motta 2008). 
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A ocorrência dos incêndios está sempre associada a períodos sem chuva. 

Existe uma forte correlação entre ocorrência de grandes incêndios e 

prolongados períodos de seca. Longos períodos de estiagem afectam o 

potencial de propagação dos incêndios de diversas maneiras, principalmente 

pela secagem progressiva do material combustível morto, podendo, inclusive, 

afectar o teor de humidade da vegetação (Leonardo et al. 2011). Sendo assim, 

a precipitação é factor essencial na redução do potencial de ocorrência e 

propagação dos incêndios, chegando até mesmo a zero, dependendo da 

quantidade de água precipitada. (Soares 2003).  

O vento afecta o comportamento do fogo de várias maneiras. O vento leva para 

longe o ar carregado de humidade, acelerando a secagem dos combustíveis. 

Ventos leves auxiliam certos materiais em brasa a dar início ao fogo (Batista 

2000). Uma vez iniciado o fogo, o vento auxilia a combustão pelo aumento do 

suprimento de oxigénio. O vento alastra o fogo através do transporte de 

materiais acesos ou aquecidos para novos locais e inclina as chamas para 

perto dos combustíveis não queimados que estão na frente do fogo. A direcção 

da propagação é determinada principalmente pelo vento (Byram 1959).  

A radiação solar tende a aumentar a temperatura ambiente, com isso há um 

decréscimo na humidade relativa do ar, visto que pelas leis da termodinâmica, 

um corpo ao adquirir calor, tende a expandir-se, com o ar não é diferente, com 

o ganho de calor, ele se expande e com isso abre espaço para uma maior 

quantidade de humidade. Como a humidade relativa do ar é a diferença entre 

sua concentração e o total que esse ar comporta, os valores relativos vão 

diminuir (Tamiozzo & Torres 2006). Com isso, o cenário climático do período de 

maior ganho energético (12 às 16 h) implica uma maior insolação, maior 

temperatura e menor humidade relativa do ar, favorecendo às ocorrências de 

incêndios (Tamiozzo & Torres 2006).  
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3.3.3. Presença Humana 

A prática da queima de vegetação natural com diferentes propósitos tem 

origens muito remotas (Chuvieco 2009). Actualmente as actividades humanas 

são responsáveis a nível mundial pela maioria dos focos de ignição 

relativamente aos incêndios florestais (Garcia et al. 2009). (Novillo 2008) refere 

que os padrões espaciais dos focos de ignição estão fortemente associados ao 

acesso humano as paisagens naturais, proximidade as áreas urbanas e as 

estradas. No relatório da FAO (FAO 2006) o desmatamento e outras 

actividades agrícolas, juntamente com negligência e fogo posto são apontadas 

como as causas do fogo antropogénico. 

Em Moçambique as queimadas constituem a prática rural largamente utilizada 

para diferentes fins tais como: i) a limpeza de campos agrícolas, ii) abertura de 

caminhos para facilitar a circulação das populações, iii) visibilidade da mata, iv) 

caça, v) colheita de mel, e vi) produção de carvão, vii) renovação das áreas de 

pastagem, viii) redução de material combustível, ix) controlo de espécies 

vegetais indesejáveis e x) controlo de pragas e doenças (MICOA 2007). 

3.3.4. Herbívoria pelos elefantes  

Apesar de muitos anos de pesquisa, o impacto dinâmico do elefante (Loxodonta 

africana (Blumenbach)) sobre o meio ambiente é mal compreendida. A 

definição de políticas de gestão para lidar com populações excessivas de 

elefantes tem sido problemática devido à falta de dados (Chafota 1996). Muitas 

pesquisas de campo e alguns estudos de modelação têm demonstrado que os 

elefantes podem desempenhar um papel importante na dinâmica da estrutura e 

composição das florestas em África (Valeix et al. 2007).  

Nos últimos 30 anos registou-se um declínio das florestas em parques e 

reservas (Dublin et al. 1990) citando (Pienaar 1969; Laws 1970; Caughley 

1976). (Dublin et al. 1990) refere que a hipótese amplamente suportada, é que 

a perda de espaços florestais causada pela concentração anormal de elefantes 
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dentro das áreas de conservação é o resultado da expansão dos 

assentamentos populacionais e abertura de novas áreas para o cultivo. 

Mudanças na paisagem de muitos tipos de floresta em África foram atribuídas 

directamente ao efeito interactivo de elefantes e fogo (Ribeiro 2007) citando 

(Buechner and Dawkins, 1961; Laws, 1970; Guy, 1981, 1989; Mapaure and 

Campbell, 2002; Sukumar, 2003; Walpole et al., 2004). 

Segundo (Skarpe et al. 2004) uma das formas mais importantes pelas quais 

grandes herbívoros interagem com o ambiente é afectando a distribuição e 

disponibilidade de nutrientes. A probabilidade de morte de uma espécie está 

muito relacionada com a aridez, tipo de solo, tamanho da árvore, estado 

nutricional e a resposta de espécies lenhosas aos danos causados pelos 

elefantes (Chafota 1996). 

3.4. Florestas de Miombo 

3.4.1. Caracterização da floresta de Miombo 

Miombo é um termo usado para descrever as florestas centrais, do sul e leste 

africano, onde predominam os géneros Brachystegia, Julbernardia e Isoberlinia 

(White 1983). Esta predominância torna-as distintivas em relação a outros tipos 

de floresta existentes em África (Frost 1996). O miombo representa um bioma 

significativo com uma área de cobertura equivalente a 10% da massa do 

continente (Malmer 2007), e esta representada em 7 países (Figura 3) 

nomeadamente Angola, Zimbabwe, Zâmbia, Malawi, Moçambique, Tanzânia e 

a maior parte do sul da República Democrática do Congo (Käll 2006)(Dewees et 

al. 2010)(Ribeiro et al. 2008). 

Com uma cobertura estimada em 2.7 milhões de km2 é o tipo de vegetação 

mais extensivo em África (Giliba et al. 2011), esta integrada na eco-região do 

miombo com uma cobertura de 3.6 milhões de km2 (Timberlake & Chidumayo 
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2011)(Byers 2001) e suporta das mais importantes e prosperas populações de 

grandes mamíferos em África (Timberlake & Chidumayo 2011). 

 

Figura 3-Distribuição das florestas de miombo, Extraído de (Malmer 2007). 

 

(White 1983)(Käll 2006)(Frost 1996)(Ribeiro 2007) dividem as florestas de 

miombo em dois grupos: florestas de miombo húmidas e Secas. Nas florestas 

húmidas do miombo a altura do dossel é geralmente maior do que 15 m, 

reflectindo os solos geralmente profundos e húmidos, que criam condições 

favoráveis para o crescimento. A vegetação é floristicamente rica e inclui quase 

todas as espécies características do miombo.  

B. floribunda, B. glaberrina, B. longifolia, B. wangermeeana e Marquesia 

macroura são reportadas na literatura (Ribeiro,2007)citando (White,1983) como 

estando largamente distribuídas. As florestas secas de miombo ocorrem no sul 

de Malawi, Moçambique e Zimbabwe, a altura do dossel é inferior a 15 m, a 

vegetação é floristicamente empobrecida (Frost 1996). Brachystegia spiciformis, 

B. boehmii e Julbernardia globiflora são as espécies dominantes (Ribeiro. et al. 

2008).  
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As florestas de miombo estão situadas na zona subtropical húmida do sul de 

África. Dois terços (2/3) da região se enquadram no clima Cw classe climática 

de Köppen2 (Frost 1996), código que designa clima quente com inverno seco 

(Cubasch & Roecknerl 1993). Cerca de 10-90% da precipitação média anual e 

temperatura média anual é 710-1365 mm é 18,0-23,1 ę C respectivamente 

como refere (Frost 1996).  

Para a RNN estão reportados valores de precipitação média anual na ordem de 

(900mm) que aumenta a medida que nos deslocamos de este (800mm) para 

oeste (1200mm) e temperatura média anual de 25o C que oscila entre os 20 e 

26 o C durante a época seca (Ribeiro. et al. 2008).  

Os solos da floresta miombo são geralmente lixiviados, arenosos e pobres em 

nutrientes (Backéus et al. 2006) (Walker & Desanker 2004), ocorrem em solos 

geologicamente velhos com baixa fertilidade, com uma acides (pH 4-6) 

(Chidumayo 1999), os solos têm uma ampla gama de propriedades minerais, 

mas meio de pH, capacidade de troca catiónica é baixa (Frost 1996).  

Além de secções de inselbergs ou escarpas geomorfológicas são dominadas 

por superfícies velhas de baixo-relevo. Nessas áreas, o balanço do 

intemperismo e erosão ao longo tempo produziu solos relativamente profundos 

com uma profundidade superior a 3 metros (Malmer 2007). 

A distribuição da floresta de Miombo é em grande parte coincidente com as 

paisagens onduladas que formam o planalto Central Africano. Geologicamente 

o planalto é constituído por rochas do pré-câmbrico (Frost 1996). 

 

 

                                                           

2
 Sistema de classificação climática desenvolvido em 1923 pelo cientista russo Wladimir Köppen baseado 

no princípio que a vegetação nativa é melhor forma de expressar o clima (Cubasch & Roecknerl 1993). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Wladimir_K%C3%B6ppen
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3.4.2. O efeito do fogo e dos elefantes nas florestas de Miombo 

Os problemas básicos de gestão das grandes manadas de elefantes são devido 

a uma mudança fundamental no uso da terra e estilos de vida que tiveram lugar 

em África desde o século passado. A maioria das áreas de conservação em 

África formam "ilhas ecológicas" assim designadas por (Martin & Taylor, 1983) 

por estarem completamente cercadas por assentamentos humanos (Chafota 

1996). 

Numerosos aspectos afectam a estrutura e composição do miombo, por 

conveniência (Schwartz & Caro 2003) categorizam-nas em dois grupos: 

factores abióticos incluindo componentes edáficos onde se enquadra o fogo, e 

factores bióticos onde se enquadra a herbívoria especialmente pelos elefantes. 

A gravidade do impacto do elefante sobre a vegetação depende muito do tipo 

de impacto, uma vez que como refere (Bell, 1985) este pode variar desde o 

desraizamento, derrube da própria árvore até ao retirar da casca. Os géneros 

mais susceptíveis são Acacia, Commiphora e Adansonia (Bell, 1985). 

O comportamento destrutivo dos elefantes (maioritariamente por parte dos 

machos , Campbell 1996) aumenta a mortalidade de árvores e pode resultar na 

conversão de floresta em áreas com maior predominância de gramíneas 

(Koppel & Prins 1998). Influenciando a estrutura e composição da vegetação 

bem como o regime do fogo, os elefantes podem alterar a disponibilidade e 

distribuição de alimentos para outros herbívoros, afectando igualmente a 

distribuição de nutrientes (Skarpe et al. 2004).    

O efeito dos elefantes e do fogo sobre as árvores variam de acordo com o seu 

tamanho (Vijver et al. 2007), este factor é referido igualmente por (Chafota 

1996) como estando relacionado com o aumentando da probabilidade de morte 

de uma espécie bem como a aridez e o tipo de solo. Estudos demonstram que 
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áreas com menor densidade de elefantes têm uma maior cobertura vegetal 

lenhosa em relação a áreas com maior densidade (Kageler 2003). 

No entanto o motivo pelo qual os elefantes desencadeiam esse processo 

destrutivo ainda não é totalmente conhecido uma vez que como refere 

(Campbell 1996) nem todas as árvores derrubadas são necessariamente para 

satisfazer as suas necessidades de alimentação. Na RNN pesquisas anteriores 

revelam apesar da caça ilegal um aumento das estimativas do número de 

elefantes (Craig 2009). O estudo realizado por (Ribeiro et al. 2008) na RNN 

revela que os principais factores de distúrbios na floresta (anexo 7) são o fogo e 

os elefantes, e estes desempenham um papel fundamental na estrutura e 

composição do ecossistema desta área.   

3.4.3. O valor do Uso da Floresta Miombo 

Os países da região Sub_Sahariana são caracterizados por ter a maioria de sua 

população a habitar em áreas rurais (Andrew 2003)(Campbell 2000). Um pouco 

menos de 80% desses camponeses dependem das florestas de miombo, o uso 

desses recursos vária desde a utilização da madeira para lenha, postes, frutos 

silvestres, a medicina e muitos outros produtos florestais não-madeireiros 

(Andrew 2003) (Malambo & Syampungani 2008).  

As florestas de miombo providenciam assentamentos para cerca de 100 

milhões de africanos, que usufruem dos seus bens e serviços (Lupala 2009). A 

desflorestação e o aumento populacional são as principais causas do declínio 

das florestas de miombo, com graves consequências na disponibilidade de 

frutos silvestres, plantas medicinais e outros produtos vegetais (Akinnifesi et al. 

2006). A situação actual, a qual conduz a degradação florestal, é muito 

complexa e fortemente influenciada por factores indirectos que são dificilmente 

endereçados (Hirsiger 2012). As actividades de subsistência incluem a 

agricultura em pequena escala, a produção de carvão vegetal, criação de 

animais e colecta de produtos florestais (Kalaba et al. 2012).  
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Em Moçambique e no Malawi, a área desmatada foi aproximadamente 

equivalente à área convertida para a agricultura. Na Zâmbia, Tanzânia e 

Zimbabwe, a área que foi desmatada ao longo do período foi muitas vezes 

maior área de terras agrícolas novas. Nesses países, enquanto que a expansão 

agrícola é claramente parte do processo, existem outros factores bastante 

significativos em jogo (The World Bank, 2008). 

Aproximadamente 85% da alimentação humana vem somente de 20 espécies, 

que estão actualmente em sério declínio genético e cerca de 24% das 250000 

espécies estão em grande risco de extinção. No entanto muitos países o sul de 

África estão a viver problemas sérios de subnutrição, insegurança alimentar, e 

baixos rendimentos entre a população urbana e peri-urbana, o que culmina com 

a desflorestação e perda de biodiversidade, no entanto as Florestas de Miombo 

é conhecida por possuir 75 árvores nativas de frutos, com muita riqueza de 

minerais e vitaminas, que são vendidas e também constituem uma importante 

segurança alimentar durante o período de fome e emergência (Akinnifesil, 

1998).  

3.4.4. Regime de queimadas das florestas de Miombo 

Para (Hardy 2005) regime de fogo refere-se ao processo de fogo como agente 

perturbador. Descreve as condições históricas do fogo em que comunidades 

vegetais provavelmente evoluíram (Hardy et al. 1998) . Regime de fogo inclui os 

padrões de frequência, época, tipo, gravidade e extensão dos incêndios em 

uma paisagem (Bond & Keeley 2005) .  

Para (Chuvieco et al. 2008) regime de fogo refere-se a condições médias de 

incêndio que ocorrem durante um longo período de tempo.  

Densidade de fogo é normalmente medida como o número de incêndios dentro 

de uma determinada área. Frequência do fogo relaciona-se com o intervalo de 

retorno do fogo, medido numa escala de tempo, a intensidade do fogo e 

gravidade são associados com características de comportamento do fogo. 
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Todos estes componentes de incêndio afectam o impacto do fogo na vegetação 

e no solo (Chuvieco et al. 2008).  

O regime de fogo é um componente vital na ecologia do miombo, os incêndios 

ajudam a manter a estrutura e composição de espécies da floresta, removendo 

a biomassa acima do solo e criando condições necessárias para a regeneração 

e para a convivência entre as gramíneas e as árvores (Bond & Keeley 2005). 

O regime de fogo é descrito por vários aspectos espaciais e temporais. Os 

aspectos espaciais são incorporados no tipo de fogo e a extensão / área de 

fogo, enquanto as componentes temporais incluem frequência do fogo, intervalo 

de retorno fogo e a época de incêndios. Os aspectos espaciais e temporais são, 

então, combinados com a propagação do fogo e intensidade para produzir um 

regime de fogo (Bond & Keeley 2005).  

A frequência média do fogo pode ser estimada e positivamente relacionada com 

a quantidade de cobertura vegetal, por exemplo nas zonas férteis onde se 

encontram as florestas húmidas de miombo na Zâmbia, as pradarias podem 

arder anualmente devido às fortes chuvas e as altas taxas de combustível 

(Chidumayo 1997).  

Ao mesmo tempo a frequência de incêndios pode ser negativamente 

relacionada com a quantidade total de precipitação. Por exemplo, na savana 

semiárida da Namíbia fogo pode queimar a cada cinco anos, devido à elevada 

variabilidade inter-anual da precipitação. Em tais regiões, podem passar vários 

anos antes que haja precipitação suficiente para acumular a carga mínima de 

combustível necessária para sustentar um incêndio (Hely & Alleaume 2006).  

Apesar da escassez de informação acerca da frequência do fogo, o período de 

retorno do fogo para a eco-região do miombo foi estimada por (Frost 1996) em 

aproximadamente 3 anos. Outros pesquisadores (Scholes et al. 1996, Barbosa 
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et al. 1999, Mouillot & Field 2005) obtiveram igualmente uma estimativa similar 

que foi de 2 anos. 

Para compreender o regime do fogo na RNN (Ribeiro, 2007) utilizou dados do 

sensor MODIS referentes a um período de 5 anos (2001-2005).  

Os resultados deste estudo indicam que a actividade de fogo na RNN começa 

por volta de Abril e regista o pico no final da estação seca (Agosto-Outubro). 

Mais de 50% da área queima por ano, com um intervalo de retorno de fogo 

médio de 1,54 anos. O sector nordeste queima durante todo o ano, e portanto é 

o sector onde a frequência é maior (figura 4), enquanto a região oeste queima 

principalmente no final da estação seca.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Frequência de queimada na Reserva Nacional do Niassa, Extraído de (Ribeiro 2007) 

 



30 

 

3.5. Modelo conceptual e terminologia de risco de Incêndio  

O risco é um fenómeno difícil de mensurar, e essa dificuldade estende-se 

quando se pretende usar a informação relativa ao risco para a tomada de 

decisão (Kane 1992). A análise do risco constitui o domínio científico e técnico 

cujo objecto é a identificação e análise dos diferentes factores de risco, e visa a 

promoção de medidas de prevenção, redução e mitigação de desastres 

(Tavares 2010). Constitui tema central de muitas disciplinas (Renn 2008),porém 

este facto faz com que existam múltiplas abordagens na definição do seu 

conceito e da sua terminologia (Cardona et al 2003). Dentre as áreas em que a 

análise do risco ganhou enfoque destaca-se a área dos desastres naturais 

(Renn 2008).  

Para (Renn 2008) nas ciências naturais o termo risco parece estar claramente 

definido, ao contrário do que referem (Sjöberg 1999)(Mccaffrey 1994b) (Hardy 

2005)(Schöning et al. 1997)(Verde 2008)(Varnes 1984)(Bachmann & Allgöwer 

2001). Segundo (Mccaffrey 1994b) não é inteiramente surpreendente que haja 

dificuldade na definição de uma terminologia concisa. Segundo o autor a 

dinâmica da percepção do risco é complicada, uma vez que avaliar a exposição 

ao risco é uma tentativa de trazer algum nível de certeza para uma situação 

incerta (Mccaffrey 1994a).  

Para (Sjöberg 1999) a incerteza está relacionada com a ausência de dados 

experimentais e uma compreensão teórica incompleta dos mecanismos por 

detrás do risco.  

(Bostrom 1990)(Finney 2005) referem que as definições formais de risco 

geralmente abrangem duas dimensões: a probabilidade e magnitude do dano. 

Desde os anos 1920 que nos Estados Unidos da América os termos risco e 

perigosidade estão formalmente associados (Hardy 2005). (Wachinger et al. 

2010) entendem que o risco refere-se a probabilidade de ocorrência de um 

efeito adverso resultante de um evento ou actividades. 
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 A perigosidade por sua vez segundo (Varnes 1984) é a probabilidade de 

ocorrência de fenómenos potencialmente destruidores, num determinado 

intervalo de tempo e numa dada área. Para (Verde 2008) Esta noção de 

perigosidade engloba duas dimensões: tempo e espaço. Assim sendo, engloba 

as duas componentes, a probabilidade, cujo cálculo se pode basear no histórico 

existente para o evento, e a susceptibilidade, que endereça os aspectos 

relacionados ao território para o qual se estuda o fenómeno. 

Por susceptibilidade entende-se a probabilidade espacial de ocorrência de um 

determinado fenómeno, numa dada área com base nos factores condicionantes 

do terreno (Oliveira 2006) citando (Zêzere 1997). 

No concernente a tipologia do risco (Varnes 1984) subdivide o termo risco em 3 

(três) componentes (risco total, risco especifico e elementos em risco). Para o 

autor risco total seria a estimativa de perdas em termos de vidas humanas, 

feridos e destruição de infra-estruturas, enquanto risco específico seria o grau 

de perda durante um fenómeno, por fim designa elemento em risco população, 

propriedades, actividades económicas em risco numa determinada área.  

(Oliveira 2002) citando (Soho 1999) refere que o risco de incêndio representa a 

chance de um incêndio se iniciar em função da existência de agentes de ignição 

e o perigo de incêndio é composto pelo risco de incêndio (fire risk) e pelas 

condições de combustível, clima e topografia. Para (Prudente 2010) citando 

(Castaneda,1997), o risco de incêndio é composto pela vulnerabilidade e pelo 

factor de ameaça ao qual o ambiente está submetido.  

Como se pode observar o risco é um conceito com muitos significados 

possíveis (Mccaffrey 1994b) porém um passo fundamental para a sua 

compreensão é a capacidade de medir a vulnerabilidade (Birkmann 2006). 

Nesse sentido a comunidade científica desenvolveu nas últimas décadas visões 

pré-analíticas e definições vulnerabilidade. (Birkmann,2007) refere que nas 

décadas 70 e 80 o conceito de vulnerabilidade era associado a fragilidade 
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física, actualmente os conceitos de vulnerabilidades vão muito além do âmbito 

de estruturas físicas.  

A vulnerabilidade é muitas vezes vista como uma característica intrínseca de 

um sistema ou elemento (Cardona 2011), embora a maioria dos analistas 

reconheçam que a vulnerabilidade depende do nível de risco, por exemplo, em 

relação à sua frequência e gravidade, ou que é inútil discutir vulnerabilidade 

independente do seu contexto de risco (Cardona 2003).  

A vulnerabilidade é definida por (Cardona 2003) como um factor interno de risco 

do sujeito ou sistema que está exposto ao perigo e que corresponde à sua 

predisposição intrínseca de ser afectado. Para (Varnes 1984) a vulnerabilidade 

expressa o grau de perda associado a um determinado elemento ou a um grupo 

de elementos em risco resultante da ocorrência de um determinado fenómeno a 

uma determinada magnitude. Ela pode ser expressa numa escala de 0 (não há 

danos) até 1 (perda total).  

Quanto ao risco de incêndio propriamente dito para (Byram 1959) este está 

relacionado a probabilidade de um fogo iniciar pela presença e/ou actividade de 

agentes causadores, enquanto o perigo de incêndio está relacionado ao 

material combustível definido pelo tipo, arranjo, quantidade, condição e 

localização que forma uma condição especial de ameaça de ignição ou 

representa dificuldade na extinção do fogo.  

(Hardy 2005) afirma que (Bachmann & Allgöwer 2001) são autores da 

terminologia mais recente e mais sintetizada sobre o risco de incêndio florestal. 

Estes definem o risco como sendo a probabilidade de que um incêndio florestal 

ocorra num local específico, sob determinadas circunstâncias, e as suas 

consequências esperadas, caracterizadas pelos impactes nos objectos 

afectados.  
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Para (Verde 2008) esta definição cumpre o objectivo de cobrir todas as 

componentes do modelo de risco de incêndio. O risco pressupõe valor e 

expressa o potencial de perda de elementos em risco em função da 

perigosidade de um determinado fenómeno e vulnerabilidade desses mesmos 

elementos em risco. O risco existe sempre que haja perigosidade, 

vulnerabilidade e valor associados.  

Não havendo um destes componentes, o risco é nulo (DGRF,2008). Este 

conceito traduz-se na fórmula: 

 

Ὑ ὴȢὉὴὭ ὺȢίὮ                          ρ 

 

Onde: 

p - factor de ponderação das variáveis; 

Epi - variáveis de perigosidade; 

v ï vulnerabilidade; 

s ï valor 

 

De acordo com esta definição, a perigosidade em si é vista principalmente 

como externa ao sistema ou elemento em risco, e o termo vulnerabilidade 

descreve as condições do elemento em risco que também determinar o 

potencial impacto em termos de perdas e perturbação. Uma vez que o risco é 

geralmente definido como o produto da probabilidade, perigo e as suas 

consequências, o risco pode ser visto como uma função do caso da 

perigosidade e a vulnerabilidade dos elementos expostos. 
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3.6. Sistemas de Informação Geográfica (SIG) 

Os SIG são o resultado da evolução de uma série de ciências afins, incluindo 

desenho assistido por computador, cartografia assistida por computador, 

detecção remota, estatística espacial e de tecnologia de bases de dados 

(Burrough,1987)(Gilberto et al. 1996). É um meio adequado para processar 

dados espaciais e exibir os resultados. Basicamente, os SIG são uma 

ferramenta conveniente para lidar com uma variedade de conjuntos de dados, 

para fornecer uma avaliação eficaz dos controles ambientais, e realizar análise 

de decisão (Lin et al. 2006).  

Para (Meulen, 1992) um SIG é um meio adequado para processar dados 

espaciais e exibir os resultados. Para (Gilberto et al. 1996) citando (Aronoff, 

1989) os SIG são sistemas automatizados usados para armazenar, analisar e 

manipular dados geográficos, ou seja, dados que representam objectos e 

fenómenos em que a localização geográfica é uma característica inerente a 

informação e indispensável para analisa-la. (Longley et al. 2005) referem que 

na sua anatomia os SIG são constituídos por 6 (seis) componentes (Figura 5).  
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Figura 5- Componentes de um SIG. Extraído de (Longley et al. 2005) 

3.7. Detecção Remota 

A detecção remota é a ciência ou arte de obter informações sobre um objecto, 

área ou fenómeno através da analise de dados adquiridos por um dispositivo 

que não esta em contacto com o objecto, área ou fenómeno em investigação 

(Lillesand et al. 2004). 

Uma das principais funções da detecção remota é o processamento de 

imagens. (Liu & Mason 2009) definem imagem (figura 6) como sendo é uma 

imagem, fotografia ou qualquer outra forma de representação bidimensional de 

objectos ou uma cena. A informação é apresentada uma imagem em tons ou 

cores. A imagem digital é uma matriz bidimensional de números. Cada célula de 

uma imagem digital é chamado um pixel é o número que representa o brilho do 

pixel é chamado um número digital. 
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Figura 6 Imagem digital e seus elementos 

 

A tecnologia da detecção remota pode ser usada em diferentes fases do 

processo de gestão dos incêndios florestais, tais como detecção, avaliação e 

estimação do risco (Algani 2010). Dados dos satélites podem fornecer os meios 

rápidos e económicos necessários de mapeamento e monitoramento das 

florestas para reduzir danos causados pelo fogo e os riscos potenciais em nível 

regional (Kunt 1995).  

 

3.8. SIG e Detecção Remota como ferramentas para a avaliação do risco 

de incêndio  

Para melhor apreender e gerir as diferentes componentes do risco, são 

necessárias a produção, a consulta e exploração de dados cartográficos, para 

estudar e visualizar os fenómenos e tentar diminuir o seu impacto sobre as 

áreas vulneráveis (Missoumi et al. 2005). Originalmente, os dados de SIG e 

detecção remota podem ser considerados complementares, dados de SIG 

auxiliam os analistas de imagens na classificação de pixéis ambíguos, enquanto 

que as imagens são usadas como pano de fundo no processo de produção de 

dados vectoriais através do processo de digitalização (Albrecht 2007).  

Uma análise integrada das variáveis espaciais é muito valiosa para a 

investigação de incêndios florestais. A detecção remota é uma fonte de dados 

de vegetação, enquanto o processamento SIG tornou possível a criação de 
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modelos de risco de incêndio(Chuvieco & Congalton 1989) (Setiawan et al. 

2004). SIG e Detecção Remota têm sido combinados com modelos ambientais 

para muitas aplicações da qual destaca-se a avaliação e mapeamento de 

desastres naturais e risco (Skidmore 2002). 

Existem muitos modelos de risco de incêndio, sendo que cada um deles reflecte 

as condições do lugar onde se pretende desenvolver o estudo.  

Para avaliar o impacto socioeconómico e ambiental das queimadas 

descontroladas (Kunt 1995)  desenvolveu um modelo de risco de incêndio para 

península de Halkidini no norte da Grécia usando o SIG e a Detecção Remota.  

Este modelo produzido por (Kunt 1995) preconiza as seguintes etapas: i. 

Interpretação visual da vegetação e o zoneamento das classes de uso e 

cobertura baseado em imagens multi-temporais do satélite Landsat sensor TM 

e digitalização do mapa resultante; ii. Classificação das imagens usando a 

classificação supervisionada algoritmo MAXVER3; iii. Combinação dos dois 

mapas usando conhecimento adquirido à priori na área de estudo; iv. 

Combinação dos resultados com dados de NDVI4 de dados mais recentes para 

actualização; v. Produção de modelos de combustíveis e posterior criação do 

modelo a partir da combinação desta informação com dados de declives, 

exposição solar e modelo digital de elevação. (Missoumi et al. 2005) por sua 

vez propõe um índice integrado constituído por 3 sub-índices conforme 

descritos na fórmula; 

                                                                         ὍὙ υὍὅςὍὌ IM                (2) 

 

                                                           

3 Máxima Verosimilhança - Supõe que as estatísticas de treinamento para cada classe têm uma 
distribuição normal ou gaussiana, Examina a função de probabilidade de um pixel para cada classe e 

atribui o pixel à classe coma maior probabilidade (CCRS 2013) 

4
 NDVI- Índice normalizado diferenciado da vegetação é um indicador numérico que utiliza as bandas 

visível e do infravermelho próximo do espectro electromagnético, e é adoptado para analisar medidas de 
Detecção Remota e avaliar se o alvo a ser observado contém vegetação verde vivo ou não (Holme et al. 
1987) 
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Onde: 

IR: índice de risco de incêndio;  

IC - índice de vegetação; 

IH - índice relacionado a ocupação humana; 

IM - índice topo morfológico; 

Este índice é concebido de acordo com um modelo de cada um dos parâmetros 

que afecta um coeficiente de ponderação, em função da sua influência sobre a 

propagação do fogo. No entanto, a utilização do índice que representa o 

componente relacionada com as actividades humanas, esta dependente da 

existência de habitações ou vias de acesso. Neste caso, foram integradas 

múltiplas fontes de dados, mapear os sectores expostos ao risco de incêndio. 

Esta caracterização é baseada na variabilidade espacial do perigo de incêndio 

avaliado iniciando principalmente a partir de parâmetros físicos (exposição, 

declives e vegetação). 

Para estimar danos causados por incêndios florestais usando Detecção Remota 

e (Algani 2010) utilizou três conjuntos de dados provenientes de dados de 

satélite, Modelo Digital de Elevação (do sensor Áster a bordo do satélite Terra). 

Foram produzidos índices de vegetação com base numa análise quantitativa de 

saúde vegetal e densidade de biomassa usando valores espectrais das 

imagens de satélite. Foram igualmente classificadas as imagens e 

posteriormente combinadas para identificação de áreas danificadas pelos 

incêndios.  
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3.9. Metodologias para o Mapeamento de Risco de Incêndio Florestal 

3.9.1. Metodologia de Chuvieco e Congalton 

(Chuvieco & Congalton 1989) apresentaram uma metodologia que assenta 

numa análise multicritério com o intuito de obter um mapa de susceptibilidade a 

incêndio florestal da área de estudo. As variáveis seleccionadas para o modelo 

inclui alguns dos factores que mais afectam os incêndios florestais nas áreas 

mediterrâneas, sendo elas: a vegetação, a elevação, o declive, a exposição 

solar e a proximidade à rede viária. Cada uma destas variáveis foi integrada em 

SIG e a sua sobreposição permitiu definir os níveis de risco de incêndio. 

Cada uma das variáveis foi integrada num esquema hierárquico, assumindo 

que algumas variáveis exercem mais influência do que outras. Em primeiro 

lugar a cada uma das variáveis foi atribuído um peso, de acordo com a sua 

contribuição para a susceptibilidade a incêndio florestal. Em segundo lugar cada 

uma das variáveis foi dividida em classes aos quais foram atribuídos um 

coeficiente, zero, um e dois, baseado no ranking de alto, médio e baixo de 

susceptibilidade a incêndio respectivamente (Figura 7).  

A fórmula final da equação de cálculo do risco de incêndio pode ser expressa 

pela seguinte fórmula (Chuvieco & Congalton 1989): 

Ὄ ρ ρππὺ σπί ρπὥ υὶ ςὩ               σ 

Onde v, s, a, r e correspondem às variáveis vegetação, declive, exposição 

solar, distancia à rede viária e elevação com os respectivos coeficientes 

atribuídos a cada uma das varáveis. O 1 corresponde à constante adicionada 

ao modelo para evitar pixéis com valor zero. 
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Figura 7- Metodologia de cálculo de risco de incêndio segundo (Chuvieco & Congalton 1989) 

 

3.9.2. Metodologia do Instituto Geográfico Português (CRIF) 

Para o cálculo do índice de risco de incêndio foi utilizado um modelo simples 

aditivo ponderado, criado a partir do modelo proposto por (Chuvieco & 

Congalton 1989) . A Carta de Risco é produzida através de um modelo que 

recorre às variáveis fisiográficas que podem explicar de forma mais relevante a 

variabilidade espacial do risco de incêndio florestal dentro da área de cada 

concelho (IGEO 2013).  

A metodologia utilizada para a produção das cartas de risco é relativamente 

simples, podendo integrar sem dificuldade os vários tipos de paisagem que 

ocorrem no interior de cada concelho, e permite a obtenção expedita de 
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cartografia digital relativa ao risco de incêndio. Considera-se também a 

possibilidade de eventuais actualizações decorrentes da variação das 

condições locais e não só, para o que se desenvolveu uma aplicação 

informática específica (IGEO 2013).  

A carta de índice de risco de incêndio é obtida através da sobreposição das 

diversas cartas temáticas, reclassificadas em função do seu contributo para o 

perigo potencial de incêndio. O modelo é organizado de modo a que o índice de 

risco de incêndio varie entre zero (perigo mínimo) e mil (perigo máximo). 

A grande amplitude de valores do índice permite reclassificar as cartas 

temáticas com valores inteiros (sem perda de rigor), e trabalhar os ficheiros em 

formato Inteiro Binário. O cálculo dos coeficientes a afectar cada variável é 

ponderado utilizando uma análise de processamento hierárquico. 
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Figura 8 Metodologia de cálculo de risco de incêndio segundo (IGEO 2013) 
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3.9.3. Metodologia de Vettorazzi e Ferraz (1998) 

(Ferreira 2010) na sua análise de metodologias para o cálculo de risco de 

incêndio em ambiente SIG descreve a metodologia de (Vettorazzi e Ferraz 

1998). Segundo o autor esta metodologia é em tudo semelhante à apresentada 

por (Chuvieco & Congalton 1989), modificando somente alguns dos critérios 

escolhidos. Neste caso foram escolhidas cinco variáveis para o estudo de 

susceptibilidade a incêndio florestal, que são a vizinhança (área de 50 metros 

em redor da área de estudo), a rede viária, a ocupação do solo os declives e a 

exposição solar.  

 

Figura 9- Metodologia de cálculo de risco de incêndio segundo (Vettorazzi e Ferraz 1998) 
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3.9.4. Metodologia da AFN - Autoridade Florestal Nacional 

 

A avaliação da cartografia de risco de incêndio florestal revista até ao momento 

reforça a necessidade de clarificar os conceitos que determinam o modelo de 

risco adoptado pela AFN (figura 10), pretendendo estabelecer uma base 

comum de trabalho para produção desta cartografia, bem como adiantar alguns 

valores de referência e fontes de informação comuns, que permitam obter a 

maior homogeneidade possível de resultados, não obstante os naturais e 

expectáveis efeitos de escala. Esta cartografia destina-se a um zonamento 

municipal não permitindo comparações intermunicipais nem generalizações 

para unidades regionais.  

Alertam-se os técnicos para o imperativo de respeitar o modelo de risco, do 

qual resultam dois mapas diferentes que devem ser apresentados: mapa de 

perigosidade (vulgar e incorrectamente conhecido por mapa de risco) e mapa 

de risco. 

 

 

Figura 10- Metodologia de cálculo de risco de incêndio. Modelo proposto pela (AFN 2008) 
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Segundo esta metodologia o risco é o produto da perigosidade pelo dano 

potencial, ou, de forma mais desagregada, o produto probabilidade x 

susceptibilidade x vulnerabilidade x valor. 
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4. MÉTODOS E MATERIAIS 

4.4. Materiais 

4.4.1. Histórico das áreas ardidas 

A análise descritiva da ocorrência de incêndios florestais na RNN é baseada na 

informação histórica para um período compreendido entre os anos 2001-2011. 

A cartografia das áreas ardidas foi obtida através da classificação 

semiautomática do sensor MODIS (Moderate Resolution Imaging 

Spectroradiometer). 

O sensor MODIS da National Aeronautics and Space Administration (NASA) 

constitui um instrumento chave na concepção e desenvolvimento de produtos 

de observação global e sistemática da superfície terrestre (Roy et al. 2002). 

Encontra-se a bordo do satélite Earth Observing System (EOS) Terra e 

também, após 2002, do satélite EOS Aqua, recolhendo informação em períodos 

diferentes do dia. Este sensor oferece uma cobertura global quase diária (Roy 

et al. 2002), obtendo quatro observações diárias de um mesmo local em 

períodos diferentes do dia, o que lhe confere aptidão e pertinência para estudos 

de dinâmicas ecológicas à escala global.  

As áreas ardidas são caracterizadas por depósitos de carvão e cinza, remoção 

da vegetação bem como alteração da sua estrutura (Roy et al. 1999). 

Para mapear as áreas ardidas o algoritmo do MODIS aproveita estas mudanças 

espectrais, temporais e estruturais. O algoritmo detecta a data aproximada da 

queimada numa área de 500*500m, localizando a ocorrência de mudanças 

rápidas diárias na refletância da superfície.  

É uma melhoria dos métodos anteriores uma vez que utiliza um modelo de 

refletância bidireccional para lidar com as variações angulares encontradas em 

dados de satélites, bem como permite o uso de medidas estatísticas para 
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detectar a probabilidade de mudança de um estado previamente observado 

(Roy et al. 2005).  

O algoritmo mapeia a extensão espacial dos incêndios mais recentes excluindo 

os incêndios que tenham ocorrido em temporadas ou anos anteriores. 

A grelha sinusoidal MODIS (figura 11) é dividida por tiles, com coordenadas 

horizontal (h) e vertical (v), e com uma área aproximada de 1200 km por 1200 

km (10ºx10º no equador) (Roy & Boschetti 2008). 

 

Figura 11- Grelha sinusoidal MODIS com ênfase na janela H-21 V-10 que abrange a Reserva 
Nacional do Niassa Extraído de: (Roy & Boschetti 2008) 

Com recurso a ferramentas SIG, foi necessário fazer o tratamento dos dados do 

MODIS. Recorrendo a álgebra de mapas foi construída a seguinte expressão 

em linguagem SQL:  

Select from ([], 'Value >= and Value <= ') 

Esta expressão permite produzir como resultado uma superfície matricial (figura 

12) que mantém em cada pixel a data da queimada, e ao mesmo tempo, 

descarta os valores que representam: a área não ardida (0), neve (999), corpos 

de água (9998/9999), insuficiência de dados para efectuar a inversão durante 

todo o período (10000) e áreas sem dados (-32,768).  
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Figura 12- Mapa de área ardida da Reserva Nacional do Niassa. Período compreendido entre 

os anos 2001-2011. Produto MODIS Burned Área. Dados obtidos em http://modis-fire.umd.edu/ 

4.4.2. Modelo Digital de Elevação  

A topografia é um dos principais factores em qualquer sistema de avaliação dos 

níveis de risco de incêndio. Entre eles, o declive é considerado como sendo o 

factor crítico. Os declives acentuados aumentam a velocidade de propagação 

por causa da maior eficiência no pré aquecimento e ignição nos pontos de 

contacto. A direcção e a exposição são muito referidas na taxa do combustível 

e do espalhamento do fogo. E por último grandes elevações estão relacionadas 

a grandes disponibilidades de chuvas. O Declive, a direcção e a elevação, são 

usualmente obtidos a partir dos modelos digitais de elevação.  

O modelo digital a ser utilizado é o AsterGdem, o uso dos dados de elevação 

digital, como o Global Digital Elevation Map Announcement (GDEM), só é 

possível devido ao sensor a bordo do satélite ASTER (Advanced Spaceborne 

Thermal Emission and Reflection Radiometer), com capacidade de fotografar a 

condição do relevo global, tendo assim, um destaque nos estudos que 

envolvem o uso de parâmetros relacionados com a disposição do relevo.  

http://modis-fire.umd.edu/
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O ASTER é um sensor de alta resolução que cobre todo planeta Terra (Silva et 

al. 2007), com resolução de 30m em sua topografia (altitude), formatado para 

um 1 x 1 grau a cada pixel de sua imagem (Hannes 2009). 

O DEM é gerado a partir de um estéreo-par de imagens adquiridas com nadir e 

ângulos com uma visada orientada para trás sobre a mesma área (figura 13).  

 

Figura 13- Método de recolha de dados do satélite Terra 

 Extraído de: http://www.jspacesystems.or.jp/ersdac/GDEM/E/2.html  

É muito fácil de usar, e bastante preciso, com uma cobertura de toda superfície 

terrestre, disponível para todos utilizadores, independentemente do tamanho da 

área pretendida, cobre uma superfície compreendida entre 83oN e 83oS e é 

composto por 22600 quadrículas. Cada quadrícula contém pelo menos 0.01% 

de superfície de terra.  

O uso confiável de Modelos Digitais de Terreno (MDT), gratuitos, exige que 

erros de altitude sejam eventualmente corrigidos, como ocorre com dados do 

http://www.jspacesystems.or.jp/ersdac/GDEM/E/2.html
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ASTER GDEM, em que aparecem depressões e elevações inexistentes no 

terreno (Carneiro & Silva 2012a). 

O mesmo autor refere ainda que a geração de outros dados usando as 

ferramentas disponíveis em softwares comerciais, pode ter resultados não 

consistentes com a morfologia do terreno, pois dependem da qualidade 

geométrica do MDT. 

O processo de tratamento do DEM consistiu inicialmente na correcção de erros 

de altitude por filtros como referem (Schunemann & Novacovski 2011).  

Foram realizados testes simples, com a ferramenta fill, já existente no software 

ArcGIS. A ferramenta fill elimina pequenas imperfeições no modelo digital, 

como depressões e picos (figura 14) (Carneiro & Silva 2012b). 

O valor 0 é usado neste caso para representar pixéis sem dados. Em Arcgis a 

forma mais correcta de pixéis sem dados é usando um valor especial designado 

NODATA. O primeiro passo para corrigir o DEM é transformar os pixéis com 

valor 0 em NODATA.  

Para tal utilizou-se a ferramenta Conditional do ArcGIS (PRISM 2013). 

 

Figura 14- Ilustração da execução da ferramenta Fill aplicada a um dado altimétrico 
(ESRI,2011) 

Uma vez feitas as correcções no DEM, é necessário unir todas as imagens que 

cobrem a área da reserva. Para tal foi necessário recorrer a ferramenta Mosaic 

do software Arcgis, no entanto após realizada esta operação o mosaico 

apresentava uma distorção.  
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Como refere (Carlos 2013) na montagem de um mosaico digital, a partir de 

duas ou mais cenas, a junção entre as imagens é geralmente aparente. As 

bordas aparentes são resultantes de uma má junção e podem conter valores 

nulos. Assim sendo foi utilizada a ferramenta Focal Statistics da ferramenta 

(Spatial Analyst) do software Arcgis. Esta ferramenta permite calcular para cada 

célula de entrada a estatística dos valores considerando as células vizinhas. 

Finalmente foi aplicada uma mascara usando um ficheiro vectorial em formato 

shapefile da área de estudo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15- Fluxograma de operações para correcção do DEM. 






































































































